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REQUERIMENTO Nº ............., DE 2014. 

(Do Sr. Giovanni Queiroz) 

 

 

Solicita que seja realizada 

conferência, na cidade de Belém 

– PA para debater a PEC 

215/2000 – Demarcação de 

Terras Indígenas. 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Nos termos do regimento interno, requeiro a Vossa Excelência, a 

realização de conferência, na cidade de Belém – PA, para debater a Proposta de Emenda 

à Constituição 215/2000, objeto de apreciação dessa comissão.  

Sugerimos que os listados abaixo sejam convidados a participar do 

evento: 

 

 Representante do Conselho Indigenista Missionário – CIMI; 

 Representante da Federação da Agricultura e Pecuária do Estado do 

Amapá – FAEAP; 

 Representante da Federação da Agricultura e Pecuária do Estado do Pará 

– FAEPA; 

 Representante da Fundação Nacional do Índio – FUNAI; 

 Representante do Governo do Estado do Amapá; 

 Representante do Governo do Estado do Pará; 

 Representante do Ministério Público Federal – MPF; 

 Representante da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB/PA; 

 Representante da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB/AP. 

  

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A demarcação de terras indígenas e quilombolas é um tema polêmico no 

Brasil e deste modo, a instalação da Comissão Especial da PEC 215/2000 demonstra a 

importância deste assunto e cria um importante fórum de discussão para o tema. É de 

suma importância que a sociedade participe dessa discussão, portanto através deste 

requerimento, proponho a realização de uma conferência para debater pontos de grande 

importância acerca do tema.  
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Esta conferência tem por objetivo de discutir sobre: 

1. Os reais interesses indigenistas e quilombolas acerca das demarcações de 

terras; 

2. O direito ao acesso à educação, moradia, saúde e demais assistências 

sociais destas populações; 

3. O cultivo e arrendamento das terras demarcadas, assim como o processo 

demarcatório e ampliação das áreas já demarcadas; 

4. Além das políticas públicas direcionadas a essas populações pretende-se 

abordar outras questões que envolvem a demarcação como o processo 

indenizatório dos desapropriados. 

 

Com o objetivo de dar esclarecimentos sobre os pontos expostos acima a 

realização desta conferencia é fundamental,  a fim de possibilitar aos membros desta 

Comissão Especial, subsídios para a elaboração do texto que atenda os anseios da 

sociedade brasileira. 

 

Pela complexidade e importância do tema em debate nesta casa, conto com o 

apoio dos pares para a aprovação este requerimento.   

  

 

 

Sala da Comissão, em 6 de fevereiro de 2014. 

  

 

 

Giovanni Queiroz – PDT/PA 

Deputado Federal 


